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AGRAVANTE : PEDRO LUIZ DE FRANCA NETTO (PRESO)
ADVOGADOS : ALINE APARECIDA FERNANDES DOS SANTOS - MG218152
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  WRIT

CONCOMITANTE  AO  RECURSO  ESPECIAL  PENDENTE  DE

JULGAMENTO.  MESMOS  PEDIDOS.  TUMULTO  PROCESSUAL.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme decido pela Terceira Seção desta Corte no julgamento do

Habeas  Corpus  n.  482.549/SP, de  minha  relatoria,  em  caso  de

interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e contemporânea

impetração  de  habeas  corpus  para  igual  pretensão,  somente  será

permitido  o  exame  do  writ  se  for  este  destinado  à  tutela  direta  da

liberdade de locomoção do acusado ou se traduzir pedido diverso em

relação ao que é objeto do recurso próprio e refletir mediatamente na

liberdade do paciente.

2.  Nas demais  hipóteses,  o  habeas corpus não deve ser  admitido e  o

exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para

o  caso,  ainda  que  a  matéria  discutida  resvale,  por  via  transversa,  na

liberdade individual. 

3. No caso, o Recurso Especial interposto pela defesa, que versa sobre o

mesmo tema deste writ -  nulidade da intimação edilícia - está pendente

de julgamento, razão pela qual a análise deste habeas corpus acarretaria

tumulto processual.

4. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 17 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1067220 - RJ (2026/0010560-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PEDRO LUIZ DE FRANCA NETTO (PRESO)
ADVOGADOS : ALINE APARECIDA FERNANDES DOS SANTOS - MG218152

ROMA ANGELICA DE FRANCA - RJ092701
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  WRIT

CONCOMITANTE  AO  RECURSO  ESPECIAL  PENDENTE  DE

JULGAMENTO.  MESMOS  PEDIDOS.  TUMULTO  PROCESSUAL.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme decido pela Terceira Seção desta Corte no julgamento do

Habeas  Corpus  n.  482.549/SP, de  minha  relatoria,  em  caso  de

interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e contemporânea

impetração  de  habeas  corpus  para  igual  pretensão,  somente  será

permitido  o  exame  do  writ  se  for  este  destinado  à  tutela  direta  da

liberdade de locomoção do acusado ou se traduzir pedido diverso em

relação ao que é objeto do recurso próprio e refletir mediatamente na

liberdade do paciente.

2.  Nas demais  hipóteses,  o  habeas corpus não deve ser  admitido e  o

exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para

o  caso,  ainda  que  a  matéria  discutida  resvale,  por  via  transversa,  na

liberdade individual. 

3. No caso, o Recurso Especial interposto pela defesa, que versa sobre o

mesmo tema deste writ -  nulidade da intimação edilícia - está pendente

de julgamento, razão pela qual a análise deste habeas corpus acarretaria

tumulto processual.

4. Agravo regimental não provido. 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

PEDRO  LUIZ  DE  FRANCA  NETTO  interpõe  agravo  regimental

contra decisão de fls. 3.353-3.354, em que indeferi liminarmente o habeas corpus.

Nas razões do regimental, o agravante insiste no pedido formulado na

inicial.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não

lhe assiste razão.

Conforme  decido  pela  Terceira  Seção  desta  Corte  no  julgamento  do

Habeas  Corpus  n.  482.549/SP, de  minha  relatoria,  em caso  de  interposição  do

recurso cabível  contra o ato impugnado e contemporânea impetração de habeas

corpus para igual pretensão, somente será permitido o exame do writ se for este

destinado à tutela direta da liberdade de locomoção do acusado ou se traduzir

pedido  diverso  em  relação  ao  que  é  objeto  do  recurso  próprio  e  refletir

mediatamente na liberdade do paciente.

Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o exame

das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para o caso, ainda que

a matéria discutida resvale, por via transversa, na liberdade individual. 

No caso, o Recurso Especial interposto pela defesa, que versa sobre o

mesmo  tema  deste writ  -  nulidade  da  intimação  edilícia - está  pendente  de

julgamento,  razão  pela  qual  a  análise  deste  habeas  corpus  acarretaria  tumulto

processual.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.067.220 / RJ

Número Registro: 2026/0010560-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01038960320138190001 1038960320138190001 901004382013 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROMA ANGELICA DE FRANCA 
ADVOGADA : ROMA ANGELICA DE FRANCA - RJ092701
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : PEDRO LUIZ DE FRANCA NETTO (PRESO)
CORRÉU : HENRIQUE DE BRITO VIEIRA 
CORRÉU : GABRIEL MACEDO PIRES 
CORRÉU : CAIO LUIZ BARROS DE LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO LUIZ DE FRANCA NETTO (PRESO)
ADVOGADOS : ALINE APARECIDA FERNANDES DOS SANTOS - MG218152

ROMA ANGELICA DE FRANCA - RJ092701
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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